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DIREITO ADMINISTRATIVO

PEÇA PROFISSIONAL

O Banco Regional Estadual, sociedade de economia mista de um estado da Federação, resolveu

abrir procedimento administrativo de seleção com vistas à contratação de empresa civil para a construção

da nova sede do banco. Na inexistência de lei específica que estabeleça o estatuto jurídico de que trata

o art. 173, § 1.º, inciso III, da Constituição Federal, houve por bem aplicar os dispositivos da Lei n.º

8.666/1993.  

Na fase de habilitação, a sociedade Tijolo Construções e Engenharia Ltda. foi desclassificada do

certame, sem a participação do preposto dessa sociedade, sob o argumento de que ela não possuía

regularidade fiscal, pois estava em dívida com o INSS — fato que a inabilitaria ao certame, nos termos

do inciso IV, do art. 29 da Lei n.º 8.666/1993. Essa decisão, com ata lavrada em 10/8/2006, quinta-feira,

foi publicada em 15/8/2006, terça-feira.

No recurso administrativo endereçado à Comissão de Licitação, em 22/8/2006, terça-feira, a

sociedade licitante defendeu-se, alegando que, em relação ao citado débito, já havia dado em garantia

à execução fiscal uma caução integral e em dinheiro. Alegou também que a penhora não foi realizada

por ser um procedimento demorado, pelo qual não deu causa, sendo esse o motivo por que não teria

fornecido a certidão negativa de débito, mas apresentou a certidão positiva com efeitos de negativa.

Portanto, somente poderia opor os embargos do devedor quando a penhora fosse decidida, o que

revelaria a intenção da licitante de discutir o débito judicialmente, ação essa que não dependeria de

impetrante, pois a caução havia sido feita há mais de 1 ano, sem que tivesse havido decisão judicial a

respeito.

O presidente da comissão, em 27/8/2006, após ter recebido o recurso sem efeito suspensivo, não

conheceu dele, sob o argumento de sua intempestividade, decisão que foi publicada no dia 29/8/2006.

Na qualidade de advogado da sociedade Tijolo Construções e Engenharia Ltda., redija peça profissional que contemple a medida
judicial mais apropriada para que sua constituinte possa continuar a participar do certame.



UnB / CESPE – OAB – 2 –
Exame de Ordem 2006.3 Prova Prático-Profissional P2 Direito Administrativo

TEXTO DEFINITIVO – PEÇA PROFISSIONAL – 1/4

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

11

12

13

14

15

16

17

18

19

20

21

22

23

24

25

26

27

28

29

30



UnB / CESPE – OAB – 3 –
Exame de Ordem 2006.3 Prova Prático-Profissional P2 Direito Administrativo

TEXTO DEFINITIVO – PEÇA PROFISSIONAL – 2/4

31

32

33

34

35

36

37

38

39

40

41

42

43

44

45

46

47

48

49

50

51

52

53

54

55

56

57

58

59

60



UnB / CESPE – OAB – 4 –
Exame de Ordem 2006.3 Prova Prático-Profissional P2 Direito Administrativo

TEXTO DEFINITIVO – PEÇA PROFISSIONAL – 3/4

61

62

63

64

65

66

67

68

69

70

71

72

73

74

75

76

77

78

79

80

81

82

83

84

85

86

87

88

89

90



UnB / CESPE – OAB – 5 –
Exame de Ordem 2006.3 Prova Prático-Profissional P2 Direito Administrativo

TEXTO DEFINITIVO – PEÇA PROFISSIONAL – 4/4

91

92

93

94

95

96

97

98

99

100

101

102

103

104

105

106

107

108

109

110

111

112

113

114

115

116

117

118

119

120



UnB / CESPE – OAB – 6 –
Exame de Ordem 2006.3 Prova Prático-Profissional P2 Direito Administrativo

QUESTÃO 1

O Supremo Tribunal Federal vem entendendo que os bens da Empresa
Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT) são impenhoráveis, reconhecendo a
constitucionalidade do art. 12 do Decreto-Lei n.º 509/1969, cuja redação é a
seguinte: 

Art. 12 – A ECT gozará de isenção de direitos de importação de
materiais e equipamentos destinados aos seus serviços, dos privilégios
concedidos à Fazenda Pública, quer em relação a imunidade tributária, direta
ou indireta, impenhorabilidade de seus bens, rendas e serviços, quer no
concernente a foro, prazos e custas processuais.

Explique o fundamento jurídico-administrativo desse entendimento, abordando os campos
de incidência dos art.s 173, § 1.º, e 175 da Constituição Federal.
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QUESTÃO 2

O Presidente da Autarquia X solicitou do seu órgão de consultoria
jurídica esclarecimento da possibilidade de se revogar um ato administrativo
editado há 3 anos, com violação ao princípio da moralidade.

Com base na situação-problema acima, explique a distinção entre revogação e anulação
do ato administrativo, abordando a competência do Poder Judiciário para revogar ou anular
os atos administrativos e seus limites, bem como os efeitos retroativos, ou não, do ato que
revoga ou anula.
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QUESTÃO 3

O departamento de recursos humanos do Ministério da Cultura requereu
esclarecimento acerca do prazo do estágio probatório a que estão submetidos
os servidores públicos federais regidos pela Lei n.º 8.112/1990, em face da
nova redação do art. 41 doda Constituição Federal, alterado pela Emenda
Constitucional n.º 20/1998.

Explique as diferenças entre os institutos do estágio probatório e da estabilidade,
abordando, em conclusão, acerca da eventual incompatibilidade do art. 20 da
Lei n.º 8.112/1990, em face da redação do art. 41 da Constituição Federal, indicando,
se possível, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
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QUESTÃO 4

A administração pública municipal determinou a suspensão das
atividades de uma sociedade empresarial do ramo alimentício, por esta não
possuir os requisitos legais mínimos de funcionamento.

Redija um texto dissertativo que contemple a análise da situação-problema acima e que
aborde os atributos do ato administrativo.
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QUESTÃO 5

O prefeito de um município pretende criar um espaço público de lazer
e área verde no centro da cidade. No entanto, nesse local existem diversos
imóveis residenciais.

A propósito dessa situação-problema, redija um texto dissertativo acerca da possibilidade
ou não de se instituir a figura da preempção e que aborde, necessariamente, os seguintes
aspectos:

< conceito; < notificação;
< modo de instituição; < descumprimento.
< prazo para exercício;
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